
Resumo: O presente artigo pretende ana-
lisar como a perseguição à ociosidade foi 
um elemento-chave nas políticas de con-
trole sobre o trabalho no contexto da 
abolição, bem como investigar como essa 
perseguição estava pautada pelo racismo 
ao atribuir aos negros uma ociosidade 
natural. Geralmente abordado para o pe-
ríodo do pós-abolição, busca-se mostrar 
que esse é um processo anterior. Além 
disso, outra novidade consiste em se de-
bater como as relações entre legislação, 
trabalho e raça no contexto da abolição 
não estiveram circunscritas unicamente 
ao Brasil, e, a partir de uma perspectiva 
da História Global do Trabalho, preten-
de-se refletir sobre as conexões e as com-
parações com o caso do Império Portu-
guês, nas formulações sobre a África, ao 
longo do mesmo período. 
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Abstract: This article analyses how the 
persecution of idleness was a crucial ele-
ment in Abolition’s labor control mea-
sures and investigates how that persecu-
tion was driven by racism, attributing 
natural idleness to black people. Gener-
ally addressed for the post-abolition pe-
riod, the intention here is to show that it 
is an earlier process. The article also in-
novates by discussing how relations 
among legislation, labor and race, in the 
Abolition context, were not limited to 
Brazil and, in a Global Labor History 
perspective, reflects on the connections 
and comparisons with the case of the 
Portuguese Empire in its formulations 
about Africa over the same period.
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Ao comentar a fala do trono proferida pela Princesa Isabel, em 3 de maio 
de 1888, que tratava da necessidade da extinção do elemento servil, ao mesmo 
tempo em que trazia a importância de aperfeiçoar a “nossa legislação repres-
siva da ociosidade”, a folha diária Gazeta da Tarde indicava que parecia que o 
governo estava imbuído da “falsa ideia de que o liberto torna-se inimigo do 
trabalho e da ordem pública”2. Além de comentar que a experiência provava 
o contrário, indagava o jornal: “Quer o governo libertar os negros para metê-
los na cadeia? Armar uma polícia rural, violenta e despótica ao serviço dos 
ex-senhores maus que não sabem se acomodar às novas condições de traba-
lho?” (Semana parlamentar, 1888, p. 1)3. 

As questões levantadas pela Gazeta da Tarde apontam os eixos do presen-
te artigo, que pretende analisar como a perseguição à ociosidade foi um ele-
mento-chave nas políticas de controle sobre o trabalho no contexto da aboli-
ção, bem como investigar como essa perseguição estava pautada pelo racismo 
ao atribuir aos negros uma ociosidade natural. Geralmente abordado para o 
período do pós-abolição4, busca-se mostrar que esse é um processo anterior. 

Outra novidade consiste em debater como as relações entre legislação, 
trabalho e raça no contexto da abolição não estiveram circunscritas unicamen-
te ao Brasil. Segundo Alain Youssef, a abolição da escravidão foi tratada na 
historiografia brasileira até recentemente unicamente dentro do escopo nacio-
nal (Youssef, 2019, p. 2). Esse é um ponto comum também à historiografia 
sobre a abolição no Império Português. A partir de uma perspectiva da Histó-
ria Global do Trabalho, pretende-se justamente refletir sobre as conexões e 
comparações entre o caso brasileiro e o do Império Português, nas formulações 
sobre a África, ao longo do mesmo período. 

A acepção de História Global do Trabalho aqui utilizada está conectada 
às formulações de Marcel van der Linden no que diz respeito, por exemplo, ao 
questionamento do nacionalismo metodológico, focando assim nas conexões 
transnacionais ou transcontinentais, o que significa “colocar todos os proces-
sos históricos em um contexto maior, não importando quão geograficamente 
‘pequenos’ sejam esses processos” (Linden, 2013). Atualmente existem muitas 
visões diferentes sobre o que é a História Global do Trabalho, assim como há 
um intenso debate sobre as suas possibilidades (Winn, 2012). O presente pro-
jeto se aproxima das perspectivas que pensam no global “por meio de uma 
ênfase no espaço e nas conexões que se estendem além das fronteiras cultu-
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rais”, em vez de pensar no global como o mundo inteiro (De Vito, 2019). 
Nesse sentido, analisar como o racismo presente na legislação abolicionista 
circulou pelos espaços aqui abordados, e esteve diretamente relacionado ao 
controle sobre a força de trabalho, é uma possibilidade de fazer a História 
Global do Trabalho.

Além disso, o presente artigo se aproxima da História Global do Trabalho 
proposta por Linden ao explorar diferentes relações de trabalho, isto é, ao re-
cusar uma abordagem tradicional que confunda a história do trabalho com a 
história do trabalho assalariado (Linden, 2013). Se a historiografia do trabalho 
produzida no Brasil tem avançado na investigação de formas de trabalho co-
ercitivo no século XIX5, ainda são muito precários os esforços recentes de 
análise dos efeitos do racismo na história dos mundos de trabalho do país 
(Popinigis; Terra, 2019).

A primeira parte do artigo dedica-se a averiguar como, no contexto da 
abolição, se consolidou uma imagem de diferenciação racial que relacionava 
os negros a uma ociosidade atávica e, ao mesmo tempo, apontava para a ne-
cessidade de criação de medidas que reprimissem a vadiagem e regulassem os 
contratos de trabalho. A segunda parte explora justamente as tentativas, no 
Brasil e no Império Português, que foram concomitantes e relacionadas, de se 
responder a essas demandas através de leis e regulamentos. A partir dessa 
abordagem, objetiva-se contribuir para a análise do racismo no processo de 
transformação das relações de trabalho no Brasil e na África portuguesa, e 
para um olhar mais atento sobre a construção de formas coercitivas de traba-
lho nos espaços aqui abordados. 

Ociosidade e trabalho forçado

Aprovada no Brasil em 28 de setembro de 1871, a legislação conhecida 
como “Lei do Ventre Livre” tinha como ponto principal libertar os filhos e as 
filhas das mulheres escravas que nascessem a partir da data da lei. Contudo, 
condicionava que essas crianças ficariam em poder, e sob a autoridade, dos 
senhores de suas mães até a idade de oito anos. Após esse período, o senhor 
poderia receber uma indenização, ou “utilizar-se dos serviços do menor até a 
idade de 21 anos completos” (Lei de 28 de setembro de 1871).

A lei possui muitos outros pontos, tendo alguns historiadores ressaltado 
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a importância da garantia do direito dos escravizados de formar um pecúlio, 
e de obter a alforria caso tivessem os meios para indenizar o seu valor (Cha-
lhoub, 1990). O que ainda não foi muito explorado é seu aspecto coercitivo em 
relação à vadiagem, exposto, por exemplo, na determinação de que os escravos 
libertados em virtude da lei ficariam “durante cinco anos sob a inspeção do 
Governo”, e seriam “obrigados a contratar seus serviços sob pena de serem 
constrangidos, se viverem vadios, a trabalhar nos estabelecimentos públicos” 
(Lei de 28 de setembro de 1871)6. O constrangimento do trabalho, no entanto, 
cessaria se o liberto apresentasse um contrato de serviço.

Vigorava, na época da lei de 1871, o Código Criminal datado de 1830, que, 
no seu artigo 295, estipulava como vadia a pessoa que não tivesse uma ocupa-
ção honesta, “e útil, de que possa subsistir, depois de advertido pelo Juiz de 
Paz, não tendo renda suficiente”. A pena era a prisão com trabalho por oito a 
vinte e quatro dias (Brasil, 1830).

A questão da obrigação e do constrangimento ao trabalho aparece em 
outra lei também de 1830, que dizia respeito ao regulamento do contrato de 
prestação de serviços. O dispositivo legal determinava que quem prestasse 
serviço só poderia negar-se a fazê-lo se restituísse os recebimentos adiantados, 
“descontados os serviços prestados, e pagando a metade do que mais ganharia, 
se cumprisse o contrato por inteiro” (Lei de 13 de setembro de 1830). Não 
cumprindo essa norma, que implicava na prática em que o trabalhador pagas-
se ao seu contratante, o Juiz constrangerá o “prestador dos serviços a cumprir 
o seu dever, castigando-o correcionalmente com prisão, e depois de três cor-
reções ineficazes, o condenará a trabalhar em prisão até indenizar a outra par-
te” (Lei de 13 de setembro de 1830).

Nos debates no Senado sobre a referida legislação, o Senador Vergueiro 
indagava sobre os recursos que havia para “fazer o homem trabalhar, e cumprir 
o contrato”. Segundo o mesmo, a gente “que se aluga, ordinariamente não 
cumpre o que diz: vão-se embora; vão gastar o dinheiro que receberam”, daí a 
necessidade de sujeitá-los ao rigor das leis (Anais do Império..., Seção de 17 de 
junho de 1830).

Embora não estivesse limitada unicamente aos trabalhadores imigrantes, 
eram estes que estavam na mira da fala do Senador Vergueiro, o qual procu-
rava garantir o retorno financeiro para empresários que, como ele, estavam 
envolvidos na vinda dos imigrantes (Cravo; Rodrigues; Godoy, 2020). A pró-
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pria lei em si foi editada por conta da fundação da Sociedade Promotora da 
Colonização Estrangeira (Alencastro, 1988, p. 36).

Uma outra lei de locação de serviços aprovada em 1837, e que dizia res-
peito exclusivamente aos estrangeiros, tornou ainda mais rígida a coerção aos 
trabalhadores que desejassem sair dos contratos. Nesse caso, se não pagassem 
seriam imediatamente presos e condenados “a trabalhar nas obras públicas por 
todo o tempo que for necessário, até satisfazer com o produto líquido de seus 
jornais tudo quanto dever ao locatário” (Lei de 11 de outubro de 1837). O que 
essas legislações indicam, segundo Télio Cravo et al., é a construção de um 
aparato que “restringia a mobilidade e demarcava as engrenagens coercitivas” 
em relação aos trabalhadores livres no Brasil. As referidas leis procuravam 
“canonizar as relações de dependência do trabalhador; impossibilitá-lo de se 
ausentar ou se evadir do trabalho; e, se necessário, condená-lo à prisão” (Cra-
vo; Rodrigues; Godoy, 2020).

No contexto da primeira metade do século XIX, as leis que diziam respei-
to aos contratos de trabalho eram as mais voltadas diretamente para o contro-
le da mobilidade da população livre. Apesar da existência da perseguição à 
vadiagem na legislação criminal brasileira, como comentado anteriormente, a 
preocupação da polícia nesse período, pelo menos no caso da Corte, estava 
mais direcionada à questão da mendicância, que no próprio Código Criminal 
estava aproximada à vadiagem (Holloway, 2008). 

Mesmo existindo enquanto dispositivo legal, a perseguição à vadiagem é 
reeditada na lei de 1871, só que, nesse momento, especificamente para os li-
bertos pela lei, como visto anteriormente. Sendo assim, é possível afirmar que 
é construído na letra da lei um sentido racializado de quem era o vadio, isto é, 
homens e mulheres de pele negra egressos do cativeiro. Por mais que a formu-
lação sobre vadiagem no Código Criminal de 1830 e na Lei do Ventre do Livre 
se assemelhassem, no sentido de colocarem o trabalho como uma obrigação, 
a última, que incidia exclusivamente sobre os libertos, reforçava ainda mais as 
formas de controle, pois a esse trabalhador não bastaria somente apresentar 
uma ocupação, mas ele deveria mostrar-se empregado por alguém. Enfatizava-
se, portanto, a necessidade de que os trabalhadores negros libertos fossem 
submetidos a um patrão.

No que diz respeito ao processo de construção do liberto enquanto po-
tencial vadio, é possível identificar que a Comissão responsável pela elaboração 
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do projeto da Lei do Ventre Livre argumentou que a abolição imediata “cor-
responderia praticamente à erupção de um vulcão destruidor”. A justificativa 
é que seriam lançadas à liberdade massas que não foram nela educadas, e eram 
“incapazes de exercer as graves funções do cidadão”. O escravo prematura-
mente libertado, 

faltando-lhe religião, zomba da consciência; faltando-lhe disciplina, zomba dos 
homens; faltando-lhe ensino, desconhece as vantagens da civilização; faltando-
lhe a coação ou incentivo, torna-se vagabundo; faltando-lhe o trabalho, rouba; 
faltando-lhe o receio; faltando-lhe a moralidade, arroja-se a todos os delitos 
(Diários da Câmara dos Deputados, Seção de 30 de junho de 1871).

Além de colocar que o liberto não estava preparado para a liberdade re-
pentina, chegando a categorizá-la como um “presente de grego”, a Comissão 
apontava que haveria a desorganização do trabalho, impactando diretamente 
a classe agrícola. 

A necessidade de uma emancipação gradual tendo como justificativa a 
ociosidade inerente aos negros também circulava pelas páginas das folhas diá-
rias da Corte do Império. Em uma publicação a pedido, do Diário do Rio de 
Janeiro de 16 de abril de 1871, assinada por “O lavrador”, afirmava-se que “a 
liberdade plena, sem sujeição alguma, tem sido perniciosa”, pois “o escravo 
não predisposto para uma rápida emancipação, entrega-se à ociosidade e aos 
vícios” (O elemento servil XI, 1871, p. 2). Já no Jornal do Commercio do dia 2 
de julho de 1871, em uma seção semanal voltada a criticar o projeto de liber-
tação do ventre, indicava-se que uma projeção do alto número de libertos que 
passaria a existir em 20 anos limitava as possibilidades de criá-los, “de educá-
los, de os policiar, de os obrigar ao trabalho”. O vasto contingente imaginado 
iria “desenvolver em larga escala a ociosidade, a vagabundagem, o banditismo” 
(Emancipação: resumo da semana, 1871, p. 5).

No início de 1872, ao comentar os acontecimentos do ano anterior, o 
Jornal do Commercio afirmava que a Lei do Ventre Livre havia encetado um 
“escabroso e arriscado problema social” e demandava leis que pudessem ter 
real efeito. Uma primeira, no sentido de “obrigar e de sujeitar ao trabalho, à 
ocupação laboriosa em todos os municípios do interior os inúmeros proletá-
rios, ociosos e vadios”, que formam “uma multidão de trabalhadores que se 
perdem na ociosidade da preguiça”. A outra medida seria voltada ao sistema 
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de regulação dos contratos, que obrigasse ao trabalho os alforriados, os quais, 
em grande parte “corrompidos pelos vícios e pelas torpezas da escravidão es-
molam e furtam em vez de trabalhar para viver, e danificam a sociedade que 
cooperou para a sua regeneração” (Brasil, 1872, p. 2). A coerção à vadiagem 
prevista na lei de 1871 parecia ainda não ser suficiente para obrigar os libertos 
– degenerados, na opinião da folha diária – a trabalhar7.

A ideia de uma transição paulatina e suave entre escravidão e liberdade 
tinha inspiração no que a Comissão responsável pela elaboração da lei de 1871 
considerava como sendo as experiências positivas de abolição gradual “na In-
glaterra, na Suécia, na Dinamarca, nas repúblicas de língua espanhola, em 
Portugal” (Diários da Câmara dos Deputados, Seção de 30 de junho de 1871).

A inspiração internacional não foi à toa. Como afirmou a Comissão, ou-
tros países já haviam adotado a abolição gradual. No caso do Império Portu-
guês, um decreto de 1858 determinou a abolição nas colônias em 20 anos. Em 
1869, outro decreto estabeleceu que os escravos passariam à condição de liber-
tos com a obrigação de terem que trabalhar para seus senhores até 1878. 

Assim como no Brasil, era recorrente se encontrar a associação entre os 
negros e a ociosidade presente, por exemplo, nos debates parlamentares por-
tugueses. Na sessão do dia 12 de abril de 1864, o deputado Pinto de Magalhães, 
ao discutir a introdução do trabalho forçado como substituto da escravidão, 
apontava que o trabalho era uma necessidade para a África, pois sem ele “não 
há riqueza nem felicidade, há vícios e ociosidade”. Diante da constatação de 
que o “preto não quer trabalhar”, o deputado indicava que Portugal deveria 
introduzir o trabalho forçado, mesmo caminho adotado por outras nações, 
como Espanha, Inglaterra e França, que, apesar de pregarem em tese o trabalho 
livre, na prática forçavam o trabalho das populações das colônias (Câmara dos 
Senhores Deputados..., Seção de 12 de abril de 1864).  

O Ministro da Marinha Mendes Leal, ao comentar a fala do referido de-
putado, afirmou que o trabalho tinha o poder de civilizar a África, e que o 
continente passava por um processo que já havia ocorrido na sociedade euro-
peia, que consistia em uma “transição natural”: a passagem da “escravidão 
para a servidão, isto é, do trabalho escravo, ou a pena, para o trabalho obriga-
tório, ou o dever”. O ministro prossegue citando Geoffroy Saint-Hilaire, “um 
propugnador da diferença das raças, um investigador sem suspeita do negró-
filo”8. Segundo Mendes Leal, Saint-Hilaire propunha para o “ínfimo africano” 
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uma tutela paternal, e para o ministro essa tutela produziria o trabalho obri-
gatório e admitia a servidão (Câmara dos Senhores Deputados..., Seção de 12 
de abril de 1864). 

Às formulações de Mendes Leal se aproximavam as do também português 
João Pedro de Oliveira Martins. Este, segundo Ernesto Zamparoni, era adepto 
da Antropologia Física predominante no final do século XIX (Zamparoni, 
2012, p. 50). Na obra O Brasil e as colónias portuguesas, publicada em 1880, 
Oliveira Martins apontava que existiam diversos documentos que mostravam 
o negro “como um tipo antropologicamente inferior, não raro próximo do 
antropoide, e bem pouco digno do nome homem”. Semelhante à concepção 
de Mendes Leal, o negro, para Oliveira Martins, dava a impressão de ser uma 
criança adulta, e mesmo que tivesse qualidades infantis, como a mobilidade e 
a agudeza, essas não “se transformaram em faculdades superiores”. A discipli-
na do trabalho era a forma de tirar esse ser inferior do “estado de indolência e 
ociosidade”, pois não “abandona a liberdade e a ociosidade, para ele felizes 
condições da vida selvagem, pelo trabalho, fixo, ordinário, constante, que é a 
dura condição da vida civilizada” (Martins, 1880, p. 212).

 A associação dos africanos a uma ociosidade atávica também circula-
va em Portugal por meio de opúsculos que debatiam o fim da escravidão, como 
o publicado por Alfredo de Oliveira Pires em 1874. Ele expôs que a obrigação 
do trabalho para os pretos, “uma raça recém-saída da escravidão e do estado 
quase selvagem”, só poderia ser imposta pela lei, sendo indispensável compe-
li-los a respeitá-la. Caso isso não fosse feito, veríamos “o preto convertido em 
vadio, porque nem a consciência dos deveres sociais, nem as suas próprias 
exigências o levarão ao exercício do trabalho” (Pires, 1874, p. 34). Como solu-
ção propunha a criação de um regulamento sobre os contratos de trabalho com 
os africanos, e ainda 

providências policiais para reprimir a vadiagem, a fim de que a indolência natu-
ral dos pretos os não leve a abandonar todos os trabalhos e a entregar as colônias 
à crise proveniente da falta de braços, expondo ao mesmo tempo ao perigo de 
um numeroso bando de vadios, sem educação, nem cultura e fáceis de cair em 
todos os vícios (Pires, 1874, p. 15).

Felix Meyer, em opúsculo também publicado em 1874, apontou que o 
estado selvagem em que ainda se conservavam “os povos indígenas de Angola, 
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oferece a prova mais evidente”, para ele, do fato de que o “negro neste seu país 
natal jamais soube sujeitar-se voluntariamente a um trabalho regular”. O atra-
so “intelectual e moral” que essa população apresentaria não poderia, no en-
tanto, ser atribuído a “uma inferioridade inata e própria da raça”, como expos-
to pelo ministro Mendes Leal, baseado nas ideias de Geoffroy Saint-Hilaire. 
Para Meyer, a 

influência enervante do clima e a fertilidade espontânea do solo, que lhes facul-
tam o satisfazer as suas poucas necessidades sem precisarem de sujeitar-se a um 
trabalho regular são as causas permanentes, que permitiram desde os tempos 
primordiais, e permitem ainda hoje ao negro de Angola de entregar-se ao ócio, 
que para ele é a condição do seu bem-estar (Meyer, 1874, pp. 8-9).

O mesmo autor cita experiências nos Estados Unidos e nas Antilhas Bri-
tânicas para exemplificar casos em que os negros fora da África, assim como 
no próprio continente, não se sujeitavam ao trabalho. A plena e imediata 
emancipação dos negros, segundo Meyer, “aniquilaria completamente as im-
portantes colônias agrícolas fundadas pelos europeus”, e por isso era necessá-
rio constranger e obrigar os negros a trabalhar (Meyer, 1874, p. 15).

Sá da Bandeira, importante abolicionista português e formulador de várias 
leis concernentes ao fim da escravidão no Império Português9, em obra de 
1873, rebateu algumas das associações correntes de que os negros seriam ne-
cessariamente ociosos e repeliriam o trabalho. A sua argumentação era de que 
os negros recusariam o trabalho quando não tinham o salário pago, ou esse era 
insuficiente, ou ainda quando eram maltratados. No entanto, ele afirmava que 
era necessário que o governo conduzisse os negros libertos “a adotarem alguns 
dos usos da gente civilizada, tais como a frequência das escolas e o vestuário”. 
Dessa forma, “o desejo de possuírem os objetos precisos, lhes criará a necessi-
dade de trabalharem para o satisfazer” (Bandeira, 1873, p. 73).

Sá da Bandeira apontou, ainda, que era essencial “definir bem claramente 
a aplicação” que, nas colônias, “deve ser dada à palavra vadio; atentando a que 
as mulheres negras são quem, em geral, se ocupa [sic] da agricultura e de outros 
misteres”. Reafirmava, assim, a importância, para que não se repetisse o ocor-
rido em Angola em 1840, que “incluiu na classe de vadios a maior parte dos 
negros livres daquela província”. Dessa forma, o autor alertava para o que con-
siderava ser uma crucial divisão de gênero do trabalho na África, a qual certa-
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mente impactaria na criminalização da vadiagem nesse espaço. Ele também 
indicava a importância de que a pena de trabalho fosse cumprida em institui-
ções do Estado, proibindo que os serviços dos vadios fossem prestados a parti-
culares, “para evitar especulações e grandes abusos” (Bandeira, 1873, p. 74). 

As representações sobre os negros libertos que circulavam entre o Brasil 
e o Império Português não se restringiam unicamente a esses espaços. No 
processo de abolição inglês que data do início da década de 1830, mencionado 
pela Comissão responsável pela elaboração da lei de 1871 no Brasil, debateu-se 
também a ideia de que o caráter dos libertos, intelectualmente inferiores, e a 
falta de incentivos para trabalhar fariam com que a repentina e completa 
emancipação os levasse à indolência bárbara. Segundo Thomas Holt, o objeti-
vo do governo era, portanto, encontrar um sistema que pudesse retirar as co-
munidades das Índias Ocidentais do barbarismo. O projeto vencedor foi o que 
implementava um período de aprendizagem após a abolição da escravidão. 
Nele, os ex-escravos deveriam trabalhar parte da semana para seus antigos 
senhores como devolução das provisões de comida, vestimenta, habitação e 
cuidados médicos, e, na outra parte do tempo, deveriam trabalhar por salário, 
para os mesmos antigos senhores ou outros proprietários (Holt, 1992, p. 48).

 Holt apontou que os formuladores do sistema de aprendizagem “viam os 
escravos como crianças a serem reeducadas como trabalhadores assalariados 
e ressocializados como cidadãos” (Holt, 1992, p. 56). Magistrados especiais 
ficariam responsáveis pelo papel de reforçar a disciplina do trabalho, antes 
atribuído aos senhores, sendo que as punições iam de multa por meio de tra-
balho extra, encarceramento e açoitamento. Para o autor, os escravos das Ín-
dias Ocidentais

seriam livres, mas somente após serem ressocializados para aceitar a disciplina 
interna que assegurasse a sobrevivência da ordem social existente. Eles seriam 
livres para barganhar no mercado, mas não livres para ignorá-lo. Eles seriam li-
vres para perseguirem seus interesses próprios, mas não livres para rejeitar o 
condicionamento cultural que definia quais eram os próprios interesses (Holt, 
1992, p. 53).

Verifica-se, portanto, que tanto no Brasil quanto no Império Português, 
no contexto da abolição, circulavam ideias semelhantes sobre o controle dos 
egressos do cativeiro, em diálogo com outras experiências, como a do Império 
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Britânico, mencionada anteriormente. Nesse sentido reforçava-se a imagem 
de que a tendência “natural” dos negros à ociosidade justificaria uma transição 
gradual à liberdade. Embora a associação entre o negro e a indolência seja uma 
marca do processo de diferenciação racial no contexto da abolição nesses es-
paços, existiam explicações diferentes, que ora apontavam para características 
biológicas, ora para aspectos exteriores, como o clima e a fertilidade do solo. 
Além disso, apesar de predominante, não era um discurso uníssono, e havia 
contestações à própria ideia de uma indolência atávica aos negros, como a 
formulada por Sá da Bandeira, apesar de o mesmo ainda considerá-los numa 
escala inferior da civilização.

É importante frisar-se ainda que, ao contrário do apontado tanto por 
parte da historiografia brasileira quanto da portuguesa10, essas não são cons-
truções de sentidos que podem ser entendidas unicamente dentro das frontei-
ras nacionais, mas que se formaram justamente pelo intenso diálogo que trans-
passava esses limites e eram forjadas, inclusive, com referência a várias 
experiências internacionais abolicionistas.

A associação entre a ociosidade e os negros se relacionava, nos discursos 
do contexto abolicionista, à adoção do trabalho coercitivo como um caminho 
a ser adotado. Zamparoni, ao comentar sobre Moçambique, apontou que:

a fé pretensamente natural e universal de que o trabalho e a acumulação de seus 
frutos eram a base de toda a vida individual e social, faziam crer que aos civiliza-
dores era imposta a tarefa de arrancar o indígena deste estado natural de indolên-
cia e ociosidade e submetê-lo a uma disciplina do trabalho, alterando a sua con-
duta diante do mesmo (Zamparoni, 2012, pp. 34-35). 

Nesse sentido, tanto no Brasil quanto no Império Português, baseados em 
exemplos internacionais, foi criada a ideia de que a compulsoriedade do tra-
balho dos libertos seria atingida, por um lado, por uma maior regulação dos 
contratos de trabalho, e, por outro, pelo recrudescimento da repressão a da 
vadiagem. 

Regula-se o trabalho, reprime-se a vadiagem

Em Portugal, a demanda dos proprietários pela regulação do trabalho e 
pelo controle da vadiagem dos egressos do cativeiro teve uma resposta em 
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1875. Nesse ano, uma lei proposta por Sá da Bandeira apontava que, em 1876, 
os indivíduos iriam da condição de libertos para livres, ficando, os mesmos, 
sujeitos à tutela pública e obrigados a contratar seus serviços por dois anos, de 
preferência com os antigos patrões (Lei de 29 de abril de 1875). A ideia da 
tutela estava presente, por exemplo, na fala do ministro da marinha Mendes 
Leal, como visto anteriormente e, no parecer da Comissão que apreciou a re-
ferida lei, indicava-se que o objetivo da mesma era justamente proteger os 
“menores e os assimilados a estes”, ou seja, os negros. Segundo o parecer, “a 
experiência das diferentes nações coloniais tem, desde séculos, mostrado os 
mil modos que se tem abusado da ignorância e desvalimento da classe traba-
lhadora nas colônias”. Nesses lugares, a escravidão teria apenas mudado de 
nome e foi resultado da “liberdade absoluta nas condições de contratar quem 
nem lhe conhecia o valor, nem talvez se percebia de a possuir”. A tutela do 
Estado surgia, portanto, como uma forma de impedir os egressos do cativeiro 
“de renunciarem aos benefícios da liberdade antes de terem contraído os seus 
hábitos” (Câmara dos Pares do Reino, Seção de 31 de março de 1874). Dentro 
dessa visão, ao Estado caberia, portanto, civilizar os negros através do trabalho 
compulsório e, com isso, protegê-los das armadilhas da liberdade repentina.

A referida Comissão apontou também que a “vadiagem em semelhantes 
períodos de transição é o primeiro e mais pernicioso vício a prevenir, e im-
plantado, difícil, senão impossível será extirpá-lo”. Mencionava ainda que, 
diante da necessidade de obrigar a trabalhar aqueles que tiveram a condição 
servil abolida, era necessário que se “estabeleçam cuidadosamente as bases 
fundamentais dos contratos para trabalho” (Câmara dos Pares do Reino, Seção 
de 31 de março de 1874).

Ainda em 1875, foi implementado um regulamento que especificava ain-
da mais a questão dos contratos de prestação de serviço11. Esses contratos po-
deriam estipular apenas o salário, ou o salário, o sustento e o vestuário, e teriam 
prazo de cinco anos – ou dez, no caso de aprendizes. Estabelecia-se ainda o 
teto de nove horas e meia de trabalho, e folga aos domingos, bem como as 
penas em razão de falta injustificada. Os salários mínimos, assim como o “mí-
nimo de ração”, seriam determinados nos regulamentos específicos de cada 
província. Além disso, a ausência do trabalho durante quinze dias seguidos 
“sem motivo será considerada como vadiagem, e como tal sujeita às penas” 
estabelecidas no próprio regulamento (Regulamento para execução da lei...). 
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No que diz respeito ainda à vadiagem, o documento indicava que os in-
divíduos tornados livres pela lei, e sob a tutela pública, seriam julgados en-
quanto tais seguindo as condições do artigo 256 do Código Penal Português 
(Regulamento para execução da lei...). Este determinava que era vadio quem 
não tinha “domicílio certo em que habite, nem meios de subsistência, nem 
exercita habitualmente alguma profissão ou ofício, ou outro mister em que 
ganhe a vida”. A punição era a prisão correcional por seis meses, e o culpado 
seria “entregue à disposição do governo, para lhe fornecer trabalho pelo tem-
po que parecer conveniente” (Código Penal aprovado..., 1855). 

O Regulamento de 1875 determinou pena bem mais rigorosa para os afri-
canos, já que os julgados como vadios estariam “sujeitos a trabalho obrigatório 
até dois anos nos estabelecimentos do estado, que para isso fossem especial-
mente criados, ou nas fortalezas e obras públicas da província, e receberão o 
salário que for estabelecido pelo respectivo governador”. Abria-se ainda a pos-
sibilidade de que os condenados contratassem “em qualquer tempo os seus 
serviços com pessoas particulares, e nesse caso cessa a obrigação do serviço 
público” (Regulamento para execução da lei...). Garantia-se, assim, o supri-
mento de mão-de-obra para os patrões locais. Ainda era considerado como 
vadiagem, no referido regulamento, a perturbação, ou mesmo a tentativa de 
perturbação, nos estabelecimentos dos patrões, ou ainda o aliciamento dos 
empregados para abandonarem tais estabelecimentos.

Em 1878, quando cessaria esse período de transição, o governo português 
expediu um novo regulamento para os contratos de trabalho, reeditando, em 
grande medida, o regulamento anterior12. A justificativa presente no próprio 
documento era de que “o estado dos indígenas não os habilita ainda a promo-
verem, por si próprios, a manutenção dos seus direitos de cidadãos livres, e 
que, por tal razão, uma proteção especial da autoridade se lhes torna essencial” 
(Regulamento para os contratos de serviçais..., 1878). 

É importante ressaltar a utilização do termo indígena pelo regulamento 
como referência aos africanos negros. Se literalmente significava “os nascidos 
no país”, naquele contexto, segundo Isabel Castro Henrique, o termo adquiria 
“uma funcionalidade pejorativa que desqualifica e serve para designar aquele 
que por essa razão está condenado ao trabalho obrigatório” (Henriques, 2004, 
p. 294). A mesma autora afirmou que essa construção se deu por uma operação 
de reelaboração da representação do africano, cujo objetivo era colocar “em 
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evidência o caráter congênito da selvageria”. Segundo ela, “a própria selvageria 
da imagem serve para justificar a imposição de uma ferocíssima disciplina do 
trabalho” (Henriques, 2004, pp. 287-288). Os regulamentos de 1875 e 1878 
respondiam, assim, à demanda da classe patronal pela necessidade de maior 
regulação dos contratos e, ao mesmo tempo, de controle sobre a vadiagem.

No caso brasileiro, mesmo após a lei de 1871, a demanda por regulação 
dos contratos e perseguição à vadiagem prosseguiu. Os Congressos Agrícolas, 
que reuniram fazendeiros em Recife e no Rio de Janeiro no ano de 1878, são 
importantes espaços para perceber os clamores da classe senhorial13. No Con-
gresso de Recife, o engenheiro francês Henrique Millet, que morava em Per-
nambuco, expunha a urgência de uma “boa lei de locação de serviços, que 
regule também os direitos e obrigações recíprocas do senhor de engenho e do 
lavrador ou morador” (Trabalhos do Congresso Agrícola..., 1978, p. 315 apud 
Dantas; Costa, 2016). Já Joaquim Alvares dos Santos Souza afirmava a neces-
sidade de “reformar as leis de locação de serviços, tornando-as mais garanti-
doras dos contratos, que serão escritos pelas partes contratantes, criando penas 
e multas para os indivíduos que a violarem”. Acrescentava ainda a importância 
da criação de “leis repressivas da vagabundagem, que obriguem todo cidadão 
sem arte, ofício ou emprego, a procurar trabalho” (Trabalhos do Congresso 
Agrícola..., 1978, p. 401 apud Dantas; Costa, 2016).

Peter Eisenberg, ao analisar o Congresso Agrícola ocorrido no Rio de 
Janeiro no mesmo ano, apontou que, embora a ociosidade do trabalhador 
nacional fosse ponto pacífico entre os congressistas, havia discordância sobre 
as causas e curas. Havia quem “identificava a ociosidade como resultado da 
falta de repressão” e demandava “uma maior repressão da vagabundagem, 
‘uma boa lei de locação de serviços’ e ‘sumaríssimo processo’” (Eisenberg, 
1989, p. 145). Nesse grupo, se encontrava, por exemplo, o lavrador Joaquim 
Eduardo Brandão, do município mineiro de Mar de Hespanha, que instava o 
governo a tomar providências para acabar com a vadiagem. Nos povoados do 
interior, segundo ele, “em cada porta de venda, encontram-se quatro, cinco, 
seis e mais libertos ou emancipados, que não querem trabalhar”, tendo o go-
verno, portanto, a necessidade de promover uma medida policial ou correcio-
nal “que os obrigue a prestarem-se ao serviço da lavoura”. Afirmava ainda que 
o mesmo deveria ser aplicado às mulheres, “que são alforriadas e vão para os 
cortiços entregar-se à vadiação, ao vício”: é “preciso corrigi-las, obrigá-las ao 
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trabalho” (Congresso Agrícola do Rio..., 1988, p. 182). Observa-se uma distin-
ção de gênero nas definições de vadiagem semelhante à encontrada por Lerice 
Garzoni num período um pouco posterior. Assim sendo, enquanto para os 
homens a atribuição da vadiagem estava predominantemente relacionada ao 
trabalho, para as mulheres ela resvalava também por aspectos morais, sendo 
geralmente direcionada ao seu comportamento sexual (Garzoni, 2007).

Já a representação dos lavradores de Baependi apontava que a comunida-
de social não poderia e não deveria “permitir que uma parte de seus membros 
continue em estado de barbárie, e menos ainda que outra parte que, sem pos-
suir fortuna ou rendimentos próprios, come, bebe e veste, isto é, consome 
gêneros produzidos pelo trabalho, viva na ociosidade”. Apelava também para 
que, “a par das leis repressivas da ociosidade, se promulgue logo uma boa lei 
de locação de serviços, que garanta a execução dos contratos dos fazendeiros 
com os operários”, pois na atual situação as desvantagens estavam do lado dos 
fazendeiros (Congresso Agrícola do Rio..., 1988, p. 58). 

Existia também, segundo Eisenberg, os que culpavam os próprios fazen-
deiros, com a justificativa de “que os grandes proprietários abrigavam homens 
livres improdutivos, nas suas propriedades, para fins eleitorais” (Eisenberg, 
1989, p. 145). Por fim, estava o grupo que acreditava faltarem estímulos posi-
tivos que incentivassem a saída da ociosidade.

No que diz respeito à reivindicação pela reforma da regulamentação dos 
contratos de trabalho, essa teve como resposta o decreto de 1879, que amplia-
va o controle sobre os contratos de locação de serviços14. O documento esta-
belecia que a duração dos contratos seria de seis anos, caso o locador fosse 
brasileiro, ou cinco, se fosse estrangeiro. No caso dos libertos, seguia-se a de-
terminação da Lei de 1871. A ausência do trabalho, sem justa causa, passou a 
ser punida, naquele momento, com pena de cinco a 20 dias de prisão. Além 
disso, principiou-se a prescrição de punições para os locadores que se recusas-
sem a trabalhar, os quais eram submetidos à mesma pena mencionada ante-
riormente. Já os trabalhadores envolvidos nas paralisações, que cometessem 
ameaças ou violências, recebiam penas específicas (Decreto n. 2.827, de 15 de 
março de 1879).

A maior repressão à vadiagem, por sua vez, veio com a lei aprovada em 
28 de setembro de 1885, conhecida como “Lei dos Sexagenários”. Essa tinha 
como um dos principais pontos a libertação dos escravos maiores de 60 anos. 
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No entanto, havia a condição de que eles trabalhassem por mais três anos 
para seus antigos senhores, como forma de indenização pela alforria. Estava 
previsto também que os escravos alforriados pelo Fundo de Emancipação se-
riam obrigados a permanecer no município em que receberam a alforria pelo 
período de cinco anos. Os que se ausentassem de seu domicílio seriam consi-
derados vagabundos e apreendidos pela Polícia, para serem empregados “em 
trabalhos públicos ou colônias agrícolas”. Além disso, o liberto encontrado 
sem ocupação seria “obrigado a empregar-se ou a contratar seus serviços no 
prazo que lhe for marcado pela Polícia”. Terminado o prazo, se o liberto não 
cumprisse a determinação da Polícia, ele seria enviado ao Juiz de Órfãos, “que 
o constrangerá a celebrar contrato de locação de serviços, sob pena de 15 dias 
de prisão com trabalho e de ser enviado para alguma colônia agrícola no caso 
de reincidência” (Lei de 28 de setembro de 1885). A punição à vadiagem se 
tornava ainda mais complexa e especificada que na lei de 1871, e intentava 
principalmente imobilizar o liberto no município em que ele trabalhava, sob 
a alçada do poder de seu antigo senhor, bem como estipulava o prazo da prisão 
para os libertos encontrados sem ocupação.

O processo de abolição português foi trazido à tona no debate sobre a 
referida “Lei dos Sexagenários”. Na seção de 8 de agosto de 1885, da Câmara 
dos Deputados, Leopoldo Bulhões indicou que, em 1856, Portugal votou a li-
bertação do ventre e, em 1858, a medida radical de dar o prazo de 20 anos 
para o fim da escravidão. O deputado mencionou ainda que Sá da Bandeira 
propôs, em 1874, “a abolição imediata com a condição de serviços” (Diários 
da Câmara dos Deputados, Seção de oito de agosto de 1885). 

O mesmo Leopoldo Bulhões havia apresentado, na sessão de nove de 
julho de 1885, um projeto de lei, juntamente com outros deputados, em que 
propunham a extinção da escravidão, porém, indicavam que os libertos esta-
riam obrigados a prestar serviço “aos seus ex-senhores pelo prazo de cinco 
anos”. O projeto previa, ainda, o salário mínimo dos libertos, bem como a 
obrigação de que recebessem o vestuário, a alimentação e o tratamento das 
enfermidades (Diários da Câmara dos Deputados, Seção de 9 de julho de 1885). 
O projeto parece ser inspirado na legislação portuguesa, particularmente no 
regulamento de trabalho de 1878, mas acabou não tendo o mesmo sucesso e 
não foi aprovado.

As tentativas de solucionar a questão do controle sobre os trabalhadores 
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libertos, no entanto, não foram suficientes, e, em 1888, alguns dias antes da 
assinatura da lei que libertava todos os escravizados e as escravizadas, a prin-
cesa Isabel ressaltava a importância do fim da escravidão, mas também de 
aperfeiçoar a “nossa legislação repressiva da ociosidade”. Ainda naquele ano, 
logo após a referida lei, se iniciou uma nova discussão sobre a repressão à va-
diagem, como expôs Sidney Chalhoub (1983).

Considerações finais

No que diz respeito à formulação de políticas de controle sobre o traba-
lhador liberto no período da abolição, procurou-se indicar as possíveis apro-
ximações entre o Brasil e o Império Português. Nesse sentido, em ambas as 
localidades apontava-se para a necessidade de medidas repressivas que obri-
gassem os libertos a trabalhar, fosse através de contratos de trabalho mais rí-
gidos, fosse pela repressão à vadiagem. Apesar das semelhanças, as trajetórias 
dos locais possuem também as suas próprias especificidades. 

As políticas anti-vadiagem, no entanto, eram comuns a outros contextos 
abolicionistas. Em Cuba, segundo Christian G. De Vito, entre 1881 e 1889 
ocorreu um amplo debate sobre a vadiagem, o qual “tratava de projetar medi-
das legais que permitissem imobilizar na plantation a força de trabalho ante-
riormente escravizada”. Essas medidas variavam do “alistamento compulsório 
no exército de todos os negros entre dezoito e vinte e oito anos”, ao estabele-
cimento de casas de correção. De Vito sugeriu que a repressão à vadiagem é 
um “exemplo da adaptabilidade da punição à mudança das relações sociais e 
trabalhistas e a diferentes contextos espaciais”. O autor argumentou que as 
políticas mudaram à medida que a “conceptualização da vadiagem (vagancia) 
evoluiu para atingir diferentes grupos e atingir objetivos distintos” (De Vito, 
2018). Segundo ele, as políticas anti-vadiagem “assumem o centro do palco 
como uma ferramenta punitiva altamente dinâmica para controlar as popula-
ções urbanas e rurais, e como uma forma de expulsar e imobilizar grupos so-
ciais distintos”, antes e depois da abolição (De Vito, 2018).

Já Alessandro Stanziani mostrou que, no Império Britânico e no Império 
Francês – na Índia, no Oceano Índico e na África –, a abolição oficial da escra-
vidão “foi seguida por regras extremamente coercitivas a respeito de vadios, 
emitidas em nome da ordem pública e crescimento econômico como um an-
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tídoto para a pobreza”. A política anti-vadiagem nesses espaços foi um exem-
plo, para o autor, de que, mesmo após o fim da escravidão, a linha divisória 
entre a liberdade e a falta dela não era clara no mundo do trabalho, que “con-
tinuou a ser um mundo de exploração desigual e às vezes de extrema violência” 
(Stanziani, 2018).

O Brasil estava, portanto, inserido em um contexto global de abolição da 
escravidão, que colocava a perseguição à vadiagem no palco principal. Sendo 
assim, na legislação abolicionista brasileira, assim como na de vários outros 
lugares, a punição à vadiagem garantiria, segundo a classe senhorial da época, 
a possibilidade de manter os trabalhadores egressos do cativeiro, impedindo 
que eles abandonassem as localidades em que trabalhavam, bem como impu-
tando a obrigatoriedade de que eles trabalhassem para algum patrão. 

A perseguição à vadiagem não era algo novo em nenhum dos espaços 
mencionados ao longo do texto – Brasil e Império Português, mais especifica-
mente –, mas, no processo de abolição, ganhou outros contornos. Nesse con-
texto, a definição de quem era vadio ou vadia, no caso do Brasil e do Império 
Português, foi permeada pelos marcadores raciais, sendo atribuída aos negros 
e às negras uma natural ociosidade e a rejeição ao trabalho. Dessa forma, clas-
se e raça se intersecionam, no sentido de que, dentro de uma prática que já 
criminalizava as classes subalternas, foi criada uma nova diferenciação, que 
desvelava um aumento na repressão e no controle justamente sobre os homens 
e as mulheres de pele negra. As representações de gênero também impactaram, 
embora com menos força, na documentação aqui compulsada, as formulações 
do que significava ser vadio ou vadia. 

A reelaboração da representação do trabalhador negro liberto foi o gran-
de manancial que serviu para justificar o papel civilizador dos brancos, ao 
imputar o trabalho como um dever compulsório a essa parcela da população 
e, relacionado a isso, para embasar o recrudescimento da ação repressiva aos 
temidos vadios e vadias. O negro e a negra atavicamente indolentes não esta-
vam preparados, de acordo com essa representação, para uma liberdade re-
pentina, e a coerção ao trabalho era o único meio de educá-los. 

Essa representação foi eficaz, entre outras coisas, porque foi construída 
na inter-relação entre vários contextos abolicionistas. No entanto, havia tam-
bém vozes dissonantes. Como exposto no início do presente artigo, poucos 
dias antes da assinatura da abolição no Brasil, o jornal Gazeta da Tarde con-
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testava a ideia do governo de que o liberto seria necessariamente inimigo da 
ordem pública e do trabalho, e questionava se a real intenção era “libertar os 
negros para metê-los na cadeia” (Semana parlamentar, 1888, p. 1).

Se a historiografia do trabalho no Brasil deu um grande passo ao não se 
limitar à análise do trabalho assalariado e também incluir trabalhadoras e tra-
balhadores escravizados, é importante ainda avançar na análise dos efeitos do 
racismo no processo da formação da classe trabalhadora brasileira (Nascimen-
to, 2016). O presente texto pretendeu ser uma contribuição nesse sentido, ao 
analisar como, no contexto global da abolição, foram forjadas, no Brasil e no 
Império Português, representações e práticas repressivas que relacionavam 
trabalho, ociosidade e racismo. 
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